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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 

PROJETO DE LEI 
PJL!t-;>H::F:O PF~OF:F~ I O .,, = ~ 

F~ROTOCOLO GEF~AL = ; 

DATA PROTOCOLO .. : 

i 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

116/2()(14 
1781./2~)()4 

23 __ ...- (; 7 /' 2(1~)4· 

- -- -~------

FIXA O SUBSÍDIO DOS 
SECRETÁRIOS MUNICIPAIS PARA 
A LEGISLATURA QUE SE INICIA 
EM 01.01.2005. 

,,.--s-
1 

:---r-:~ ,Câ_mara Municipal de Cachoeiro de 
.,,, '1 · l' 'ltapemlrim, Estado do Espírito Santo, 

/" .. " \ \ ' 'APR.9v A /~é o Prefeito Municipal 
'-~/ 

·,. I .. -.,,. . ;· ·--' 'S~ÇIONA_,·.\ -~--- .PRI OM,PL_ .. GA a 
·'-. \ , '· '-, __ / , . t 'T • • 

\ _:. ·'\.,/' .. ·· ·i' -"-. ;- segum ~ r..e1 / \:· ':, \i /, . i 
... j - _. '-,"'--...'/ ',_/,)' 

-- ' 11) ' . -- - ' ' - - . . :~ /" 

~:-~~>~A.ri\ l~_--. O Subsí,dio total dos-Secretárias Mu~icipais_laqMun:icípio de 
Cachoeiro de Itap~~~fii}l_;'.é:'t\i~db em R$ 5.500,00 (Cinco mil e quiÍ1_h~rttd~0)-e~is): 

'"'<,";::c..._,_f•-,,,~ • .,>r•"; '•.._·-· .~ ·~:--~,,_~' 

ArÍ-/ 2°-~Fica · vedado o acréscimo ·no -,~~hsídf6 do Secretário 
Municipal, de q~'ãfq~er·~~~tjfi~â'.çãp, adicional, abono, prêmio, ve;b~~~~'-répres-entação ou 

' ' ·, >!r:-' I ~ -: ~ ' , • ,,., -.., •. 

outra especie remuneratona:-- .- / 1 -, ... ·· . ·~. 
• ; J ,__ ' 

\ ~ i J 

~ '. ' . \ l ' 

. :'1\rt::-3º~\'Qs .~alores do subsídio dos Secretários Municipais serão 
reajustados sempre 4u~for c,c)nc9ô.ido aumento geral dos servidorés .. in?n~cipais;·observando 
o menor índice aprovadà·,-·íia Ópori;µnidade, pela Câmant Municip~l. · -

'·, ";::.,, .-.:',) ;~·'.\ y, .. ... ,-." ,-' ~ ', .~< -, <".. ' 
Art. 4º- Esta 'L.ei_ entra~' em'·'vig9r·;na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de l~_g_éj~neir.o _ _çle 2_QO{ .. 
\ __ -·-=-~:-~ .-~-~.---~-·-__ -_--- -~-~-} 

Art. 5°- Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 23 de julho de 2004. 

JUAREZ TAVARES MATA 
Presidente 

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES 
1° Secretário 

EDISON VALENTIM PASSARELA 
Vice-Presidente 

ANTÔNIO RIZZO 
2° Secretário 

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor" 

RUA BARÃO DE ITAPEMIRIM, 05 - EO. COMENDADOR .JUAREZ TAVARES MATA- CENTRO - CAIXA POSTAL 411 - CEP 29300-11 O 
PA@X (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-MAIL: cmci©lcmci.es.gov.br - CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ESPÍRITO SANTO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRQ DE ITAPEMIRIM 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

JUSTIFICATIVA 

Nobres Vereadores 
-!,· 

Alexandre Bastos Rodrigues 
Primeiro Secretário 

Antônio Rizzo Moreira dos Santos 
Segundo Secretário 

"Fe!iz a Nação cujo Deus é o Senhor" 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 
i 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PF~OJ ETO DE LEI 
NUMERO PROPRIO .. : 

1781./.2(1(14 

23./(i/./20(14 

.,, 
FIXA O SUBSÍDIO DOS 
SECRETÁRIOS MUNICIPAIS PARA 
A LEGISLATURA QUE SE INICIA 
EM 01.01.2005 . 

.,--.e. r·-'-Yi} Çâ!llara Municipal de Cachoeiro de 
,/~. 1 

·, '' : -ltapem, irim,_ Estado do Espírito Santo, 
.. t \ \ 1 

·· · ., · ·- APROVA --~ o Prefeito Municipal 
. ,. 1 ,1·,, --"''SANCIONA .. -~-- PRj OMULGA a 
\--. ·---- \., 11·.·~' , ~' ''·., seguint~ Lei,/ . '--, / 

"" ,/ ~ \11p . j 

·~- ' '"''· \ /"' 
11_) ' •• ' - .. ' . ;º_ 

i\ 'd.. - 1 d S ' . .. . 1 M .. ' . d ___ ,.. ·.Art! 1° .,..Q Subs1 io tota os· ecretanós Mump1pa1s 'uo ún)c1p10 e 
Cachoeiro de Ita~e~ifiili\1é:fixà~o erri R$ 5.500,00 (Cinco mil e qu.ínhe~to1k .. í;-eais).:' 

'• • ..,'~- r .,, ·~- •- ;• -.,;:-; / /''"\.• '• • 

-< /,,. ,,,.,.;- .·:;·' ':-:._' .. 
Arf".\ 2°- .Fica vedado o acréscimo rio sub'sídio do Secretário 

Municipal, de q{i~Íq~é(gi~tjfi~~çã,p, adicional, abono, prêmio, y~rb~:-~~:r~pre~entação ou 
outra espécie remuhera~ófi~-:-._ ' - ' - · · ,. 

\ "· ~ ' " ~ f 
" ' 1 "' "". Art.:·3~:.".0s. valores do subsídio dos Secretário_s Municipais serão 

reajustados sempre qu~for'c9né~_d'ido aumento geral dos servidorés'ín~nicipajs/observando 
o menor índice aprovado,--'-na ó'pórtunidade, pela Câmara Municip~l · -- · ' , . 

. :~._ -~)/;~:')\"ir",., . .',,,-': .-,,':·) ,-" .-
Art. 4°- Esta Lei entra'· 'em·-· vigocrra data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de 1ºd~j;m·~iro_çle2Q.05>" 
;:-..::::_·_·--:::.~ .. -=---- -----.. :·:. -_ ------- . ., 

Art. 5°- Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 23 de julho de 2004. 

JUAREZ TAVARES MATA 
Presidente 

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES 
1° Secretário 

EDISON VALENTIM PASSARELA 
Vice-Presidente 

ANTÔNIO RIZZO 
2° Secretário 

"Fe~iz a Nação cujo Deus é o Senhor" 

RUA BARÃO DE ITAPEMIRIM, 05- ED. COMENDADOR .JUAREZ TAVARES MATA- CENTRO - CAIXA POSTAL 411 - CEP 28300-110 
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iro de Itapemirim, I 4 de Novembro 

i· ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
!{~. i!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!l 
.:;-/, '. Jtl6.!J / .jgô0 . • 
r;.;.· 1.f. LEI Nº 5079 Mf.:.>fl P/tt ltJll'-1 '.'!/. .• .)!u Jv a o .. , ,.· 

:.,'.J 'E SOBRE O SUBSÍDIO DOS SECRETÁRIOS 
.)J:; ITCIPAIS PARA A LEGISLATURA QUE SE INICIA 
: '( !1.01.2001. 
. ·~ 
; .... : 

lt,~ imara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do 
:·i: '10Santo, APROVA e o Prefeito Municipal SANCIONA 

I
; li .OMULGA a seguinte Lei: 
k 

.(•;. 

'.: ~' Art. 1 º - O subsídio total dos Secretários 
!·~ · ipais do município de Cachoeiro de Itapemirim é fixado 
1,);11 

:~'! ~4.000,00 (quatro mil reais). 
! • 
·:,:, 

·.{, Art. 2º - Fica vedado o acréscimo no subsídio do 
A ... .--... Municipal, de qualquer gratificação, adicional, 
:·1 ~·.)mio, verba de representação ou outra espécie 
:·r meratória. 
i~~ ~ 

;:;:) Art. 3º - Os valores do subsídio dos Secretários r '' nis serão reajustados sempre que for concedido 
geral dos servidores municipais, observando o menor 

[,;,, aprovado, na oportunidade, pela Câmara Municipal. 
: .. 
n~r -
t.;t, Cachoeiro de Itapemirim, 06 de novembro de 2000. 
I·· 
;:~1 
1« · ANARIM ALBINO DA SILVEIRA 
llr Prefeito Municipnl em Exercício 

~J J. Ja 1'1 //ia 
/'.i' ); LEI Nº 5080 //l1!1/v Çottl'G 
íü:~· J/1 IJIJt~ 
~f'. 'OMINA VIA PÚBLICA NO MUNICÍPIO. 

!{: :irnara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do 
~).Santo, APRO':' A e o _Prefeito Municipal SANCIONA 
1f ;.GA a segumte Lei: . 
[~«·- . 
~[;' Art. A 1º - Fica denominada "RUA ALZIRA 
!~;IRIA ALCANTARA PINHEIRO" a via pública que se 
\ít · na Rua Benedito Abreu e termina na Rua Waldir 
~~!ião Carreiro, no Bairro Jardim Itapemirim, conforme 
~hiem anexo. 
.. ~ 
i· 
f,l · Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
f'. 'cação, revogadas as disposições em contrário. 
,• 
1 

; ·cachoeiro de Itapemirim, 06 de novembro de 2000. 

ANARIM ALBINO DA SILVEIRA · 
~· Prefeito Municipal em Exercício 

( ·1. JC &4 flN~; ?., n.-p (1. 11 , .,, 
[: . LEI Nº 5081 ft·:!C -~,ic. htµ 

[i ~· 101/~w 
K

0 

TERA Á REDAÇÃO DOS ARTIGOS 509 E 537 DA LEI 
~· li03/99 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL), E DÁ 

[

. i!RASP~OVIDÊNCIAS. . 

j • 

' . 

Órgão Oficial N.º. 1419 - Página 2 

A Câmara Municipal de Cachoeiro de ltapemirim, Estado do 
Espírito Santo, APROVA e o Prefeito Municipal SANCIONA 
e PROMULGA a seguinte Lei: 

Art. 1 º - O Artigo 509 da Lei nº 4803/99, pas.sa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 509 -Salvo nos casos de anistia, de remissão 
e de pagamento à vista, é vedada a concessão de desconto, 
abatimento ou perdão de qualquer parcela da Dívida Ativa, 
ainda que não tenha realizado a inscrição. 

Parágrafo único - ............................................... .. 
................................................................................................. , 

Art. 2º - Fica acrescido ao art. 537 da Lei nº 
4803/99, o inciso "V", com a seguinte redação: 

"Art. 537 .. - ......................................................... .. 
................................................................................................ , 

I - .......................................................................... ; 
II - ......................................................................... ; 
III - ....................................................................... ; 
IV- ....................................................................... ; 
V - em relação aos créditos inscritos em Dívida 

Ativa, conceder desconto sobre o valor da multa e juros para 
pagamento à vista: 

a) de 90% (noventa por cento) até dia 05 de 
dezembro de 2000. 

b) VETADO 

§ lº - ..................................................................... . 

§ 2º - .................................................................... .. 

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Cachoeiro de ltapemirim, 1 O de novembro de 2000. 

ANARIM ALBINO DA SILVEIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

/.t\.O.f . _ 10ÍNVJ 

/.i:l · ,{/Jm LEI Nº 5082 

DENOMINA GINÁSIO DE ESPORTES NO DISTRITO DE 
BURARAMA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Presidente da Câmara Municipal de Cachoeiro de 
ltapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara PROMULGA a 
seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica denominado "JOÃO GAVA", o 
ginásiq de esportes localizado no Distrito de Burarama neste 

Município. 

/• 

'• . 

~ ' -

'<, 

. . " ?~: . 
· ·' r :: 

··'' 
: ,, j 

:·r: . ..,!' 
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' 
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• No'.11~s para as eleições: Lei li. 9.504. de 30-9-1997. 

II - ele1çao do Prefeito e do Vice-P . . 
outubro do ano anterior ao término dom r~fe1t~ realizada no primeiro dominoo de 
regras do ai1. 77 no caso de Municíp· an ato ?s que devam suceder, aplicadas as 

rns com mais de duze t ·1 1 . 
• Inciso li com redação d d 

1 
n OS m1 e eitores; 

III - . a a pe a Emellda Collstitll< iona/ li. 16, de 4-6-1997 
.. posse do Prefeito e do V p " . . · 

quente ao da eleição; ice- re1e1to no dia 12 de janeiro do ano subse-

IV - número de Vereadores . · , 
dos os seguintes limites: propo1 c1onal a população do Município, observa-

a )_mínimo de nove e máximo d . . 
de habitantes; e vmte e um nos Mumcípios de até um milhão 

b) mínimo de trinta e três e , . 
de um milhão e menos de cinco :~~0:1e1os dde Jquba:enta e um nos Municípios de mais 

) , · e rn 1tantes· 
. e m1~1mo de quarenta e dois e máx. . . . , 

mais de cmco milhões de habitantes· 11110 de cmquenta e cinco nos Municípios de 

V - _subsídios do Prefeito do V'. - . 
dos orlei de iniciativa da Câm,ara M1ie. ~refeito e pos Secretáóos MunicipíJ~-
XI. 39. § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § ~~~~; al. observado o ue dis õem os arts. 37 

• lllciso V co111 redação dada l 
VI - b , . . pe a Emellda Collstituciolla/ li. i9, de 4-6-i998 

. o su s1d10 dos Vereadores será fi d . 
p~1s em cada legislatura para a subseqüent~xa b o pelas respecti~as Câmaras Munici­f ªº: observados os critérios estabelecido , o serva.do o que dispõe esta Constitui-
1m1tes máximos: s na respectiva Lei Orgânica e os seguintes 

• inciso Vi co111 redação dada ela . . 
partir de l"-i-200i p Emenda Cons///11c101w/ li. 25, de 14-?-?000 E . 

· - - · m wgora 

a) em Municípios de até 10 000 (d . . 
Ver~adores corresponderá a 20<)l: .(v· t ez mil) habitantes, o subsídio máximo dos 
duais; o m e por cento) do subsídio dos Deputados Esta~ 

• Alíllea a acrescelltada ela E . . 
de l"-i-2001 p menda Constmicwlla/ li. 25, de 14-2-2000 i. · . 

· · m vigor a partir 

b) em ~unicípios de 10.001 (dez .1 . 
tes, ~ ~ubsíd10 máximo dos Vereadore~o e um) a 50:000 (cmqüenta mil) habitan-
subsid10 dos Deputados Estaduais; rrespondera a 30% (trinta por cento) do 

• Alúiea b acrescemada pela Eme . . 
de l"-1-2001. nda Cons11tucwna/ n. 25, de 14-2-2000 E · . 

. . . . . · m v1gorapanir 

e) em Municípios de 50 001 ( · .. . 
tes, o s~b~ídio máximo dos Verea~1::r~~e~a mil e um)_a 100.000 (cem mil) habitan­
do subs1d10 dos Deputados Estaduais; rrespondera a ~0% (quarenta por cento) 

• Alínea e acrescentada ela E 
de l"-1-2001 . p menda Constitucional n. 25, de 14-2-2000 E . . 

· · m vigor a partir 

d) em Municípios de 100 001 ( c . 
tantes, o subsídio máximo dos .Ve dem nul e um) a 300.000 (trezentos mil) hab. -
to) do subsídio dos Deputados Esr~~uº~~~ corresponderá a 50% (cinqüenta porce;_ 

•Alínea d acrescentada l E ' 
de l"-1-2001 pe a menda Constitucional n. 25 de 14-2-2000 E . 

· ' · m v1gorafartir 

(=) 

,..,, .. •-.. -------------
35 Arts. 29 e 29-A 

e) em Municípios de 300.001 (trezentos mil e um) a 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a 60% (sessenta por 
cento) do subsídio dos Deputados Estaduais; 

• Alínea e acrescemada pela Emenda Constitucional n. 25, de 14-2-2000. E111 vigor a partir 
de 1"-1-2001. 

f) em Municípios de mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) do subsí­
dio dos Deputados Estaduais; 

• Alínea f acrescentada pela Emenda Constitucional n. 25, de 14-2-2000. Em vigor a panir 
de l"-1-2001. 

VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultra­
passar o montante de 5% (cinco por cento) da receita do município; 

• Inciso V// acrescentado pela Emenda Constitucional 11. 1, de 31-3-1992. 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no 
exercício do mandato e na circunscrição do Município; 

•Inciso ren11merado pela Emenda Co11stit11cional n. I, de 31-3-I992. 

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no 
que couber, ao disposto nesta Constituição para os membros do Congresso Nacio­
nal e, na Constituição do respectivo Estado, para os membros da Assembléia 
Legislativa; 

• Inciso ren11merado pela Emenda Constitucional n. 1, de 31-3-1992. 

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; 

• Inciso renumerado pela Emenda Constitucio11a/ n. 1, de 31-3-1992. 
• Responsabilidade de prefeitos e vereadores: Decreto-lei IL 201, de 27-2-1967. 

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal; 

• Inciso re11111nerado pela Emenda Constitucional IÍ. J.;·de 31-3-1992. 
• A Lei n."9.452, de 20-3-1997, determina que as Câmaras M11nicipais sejam obrigatoriamen­

te notificadas da liberação de recursos federais para os respectivos Municípios. 

XII- cooperação das associações representativas no planejamento municipal; 

• Inciso renumerado pela Emenda Constitucional n. 1, de 31-3-1992. 

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Municí­
pio, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo menos, cinco por 
cento do eleitorado; 

• Inciso renumerado pela Emenda Constitucional IL 1, de 31-3-I992. 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, parágrafo único. 

• Inciso renumerado pela Emenda Constitucional n. 1, de 31-3-1992. De acordo com a Emen­
da Constitucional n. 19, de 4-6-1998, a referência é ao art. 28, § 1'. 

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os 
subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar 
os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transfe­
rências previstas no§ 52 do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no 
exercício anterior: 

• c/-.\crescentado pela Emenda Constitucional 11. 25, de 14-2-2000. 
~-) 



'- __ &,Arts. 29-Ae30 --------,-·•······--------------

~ -~==~=----------------------36 '"- . . . Arts. 30 a 33 
. I 8% (oito por cento) para M . , . - ::_37 ___________________________ _ 

mil) habitantes; umc1pws com população de at, 100 
e .000 (cem 

• /11ci:.o I ocresce111ado pela E 
II - 7% ( me11da Co11stit11cio11a/ li. 25. de 14-2-2000 

mil eu ) 3 sete por cento) para Municípios c - . 
m e 00_000 (trezentos mil h bº om populaçao entre 100 001 ( a ltantes)· · cem 

• lnciJO // acresce111ado ela E , 
III- 61'.]f ( . p me11da Co11stitucio11a/ li. 25, de 14-'-2000 º seis por cento) para M . , . - . 

zentos mil e um) e 500.000 (quinhentousn11~If)1ohsbc?m população entre 300.001 (tre-
• l · a ltantes· 

11c1so Ili acresce111ado I E ' 
IV - 5'1t ( . pe a me11da Co11stitucio11a/ "· 25, de 14-2-'000 

( . o cmco por cento) M . , . - . 
quinhentos mil) habitantes. para umc1p1os com população acima de 500.000 

• l11c1so 1\1 acrescemado pela Eme •. . 
§ ]2 A C' - . . nda Co11stt111c1011a/ 11. 25, de 14-2-'000 

amaia Mumc1pal nã - · 
receita com folha de pagamento, inºc~~~r::-º~~~de 70% (s~t~nta por cento) de sua 

• § 1• º com o subs1dw de Vi 
- acresce111ado pela Emenda C . . seus ereadores. 

§ 22 Co . . . o11stt111cw11a/ li. 25, de 14-2-2000 
nstltm cnme de responsabilidade . . 

I - efetuar repasse que su ere . . do Prefeito Municipal: 
II - não enviar o p os limites definidos neste artioo· 

repasse até 0 dia 20 ( . 0 , 

III - enviá-lo a vmte) de cada mês· ou 
menor em relaçã , ' 

• " o a proporção fixada L . O , . 
§ 2- acresce111ado pela Emenda . . na e1 rçamentana. 

• A Lei Complementar n 101 d 4Co5nstl/uc1onal n. 25, de 14-2-2000 
10028 · • e - -2000 d' - · 

. 'de 19-/0-2000, estabelece os c1c' rspoe sobre a responsabilidade fiscal A Leº 
§ 32 Constitui crime de res' . . unes co11tra as fi11a11ças públicas. . , n. 

desrespeito ao§ 12 deste tº ponsab1hdade do Presidente da Câm M - . 
ar 1go. ara umc1pal o 

• § 32 acrescemado ela E 
A p menda Constitucional"· 25, de 14-2-2000 

rt. 30. Compete aos Mun· , . . 
I . 1c1p10s: 

- legislar sobre a . 
II - 1 ssuntos de mteresse local; 

s~p ementar a legislação federa] e 
III - mstituir e arrecadar . a estadual no que couber 

suas rendas sem re· , ?s tnbutos de sua competê . ' 
nos prazos fixad:S 2~1[~ _da obngatoriedade de prestar con~~1=,p~~f1·ccomb º1 aplicar 

IV · ' ar a ancetes 
V - cnar,_ organizar e suprimir distritos b . 

- - organizar e prestar diretam t , o servada a Jeg1sJação estadual·. 
sao, os serviços púbJ" d , en e ou sob reoime d , 
tem caráter essencial·1cos e interesse local, incluíd; o de t~aconcessão ou permis-

VI - , nsporte coletivo, que 
manter, com a coopera - , . 

programas de educação p , çao tecmca e financeira da U ·- d 
• . re-escoJar e de ensino fundamen I· mao e o Estado, 
~ Refü/'.1çõo li. 7 J, de 10-6-2001 d . . ta , 
ceme, dispõe sobre o Registm de' o _Consel/1~ Nacwnal dos Direitos da Cria11 
de Pmteçõo e Sâcio Ed . E11t1dades nao Gm•emamentais e d. ' . - ça e do Adotes-

. / d. · 11cat1\'o das gop a 111scnçao de Pm 
Clpa os Direiror da e . emamentais e lltlO go1·enw . gramas 

VII . rumça e do Ado!esce11te de Atend' me_ma1s 110 Conselho Muni-
. - prestar, COJn a coo e - , . unemo e da o111ras providê11cias. 

serviços de atendimento à saúdp draçao tecmca e financeira da União e d E 
e a população; .~-, o s~ado, 

( ) 
~-' 

• Fundo Nacional de Saúde: Decreto 11. 3.964, de 10-10-2001_ 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Mu­
nicipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder 
Executivo Municipal, na forma da lei. 

§ 12 O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos 
Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de 
Contas dos Municípios, onde houver. 

§ 22 O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o 
Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois ter­
ços dos membros da Câmara Municipal. 

§ 32 As contas dos Municípios ficarão, durante 60 (sessenta) dias, anualmente, 
à disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá ques­
tionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei. 

§ 42 É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais. 

CAPÍTULO V 
DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

Seção I 

DO DISTRITO FEDERAL 

Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão ~.W Municípios, reger-se-á por 
lei orgânica, votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e aprovada 
por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios 
estabelecidos nesta Constituição. 

§ 12 Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas 
aos Estados e Municípios. 

§ 22 A eleição do Governador e do Vice-Governador, observadas as regras do 
art. 77, e dos Deputados Distritais coincidirá com a dos Governadores e Deputados __ 
Estaduais, para mandato de igual duração. 

§ 32 Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa aplica-se o disposto no 
art. 27. 

§ 42 Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito Federal, 
das polícias civil e militar e do corpo de bombeiros militar. 

Seção II 

DOS TERRITÓRIOS 

Art. 33. ,i\~\~i disporá sobre a organização administrativa e judiciária dos 1'er- ' 
ritórios. ( __ ) 
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